
 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.986 - SP (2014/0343136-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : NILTON CESAR DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : FRANCISCO VIEIRA PINTO JUNIOR E OUTRO(S)

 ISMAEL PEDROSO CAMARGO FILHO 
 TENILLE PARRA LUSVARDI 

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO CAUTELAR. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do recorrente, que ostenta a 
condição de reincidente e tem diversas passagens pela polícia, o que 
demonstra, nas palavras do magistrado de primeiro grau "personalidade voltada 
para a prática de delitos".
2. Para reconhecer, como se pretende, que o recorrente não seria o dono da 
droga, tampouco traficante, seria necessária uma análise aprofundada do 
contexto fático-probatório dos autos originários, o que se afigura inviável em 
sede de recurso em habeas corpus.
3. Recurso a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os 
Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 02 de junho de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora

Documento: 1413369 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2015 Página  1 de 4



 
 

 
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.986 - SP (2014/0343136-5)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : NILTON CESAR DE OLIVEIRA (PRESO)
PROCURADORE
S

: FRANCISCO VIEIRA PINTO JUNIOR E OUTRO(S)

   ISMAEL PEDROSO CAMARGO FILHO 
   TENILLE PARRA LUSVARDI 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, sem pedido liminar, interposto por 

NILTON CESAR DE OLIVEIRA contra acórdão da 3.ª Câmara de Direito Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que conheceu parcialmente do HC n.º 

2194780-18.2014.8.26.0000 e, nessa extensão, denegou a pretensão de revogação da prisão 

preventiva, aos seguintes fundamentos, no que interessa (fls. 59/60):

1. A pretensão dos impetrantes de análise das provas no que diz 
respeito à autoria do crime não comporta conhecimento, afinal a via estreita 
desta ação penal constitucional, no particular, não autoriza avaliação 
aprofundada do conjunto probatório, cabendo apenas ao Juízo de 
conhecimento fazê-la no momento oportuno.

(...)
2. O Paciente foi preso em flagrante delito por infração ao art. 33, caput 

e § 1.º, art. 34 e art. 35, todos da Lei n.º 11.343/06.

Primeiramente insta consignar que a r. decisão que converteu a 

prisão em flagrante do Paciente em preventiva, acostada às fls. 11, 

encontra-se devidamente fundamentada, atendendo perfeitamente ao 
quanto exigido pelo art. 93, IX, da Constituição Federal.

Ademais, o art. 5.º, XLIII, da Constituição Federal, ao prescrever ser o 
crime de tráfico ilícito de entorpecentes inafiançável, a ele veda a 
concessão do benefício da liberdade provisória, pois se a crimes dessa 
natureza não é dada a possibilidade de alcançar a liberdade mediante 
pagamento de fiança, com maior razão de ser, inadmissível a concessão do 
benefício quando não exigível a garantia, situação menos gravosa que 
aquela.

Nesta via, aduz que não era dono da droga, tampouco traficante, e que o 

encarceramento cautelar carece de fundamentação idônea.

Requer, pois, seja-lhe garantido o direito de responder ao processo em 

liberdade.

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal manifestou-se "pelo improvimento do presente 
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recurso ordinário em habeas corpus" (fls. 96/98).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 54.986 - SP (2014/0343136-5)

EMENTA

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO CAUTELAR. 
REITERAÇÃO DELITIVA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
NEGATIVA DE AUTORIA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. RECURSO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da 
ordem pública, em razão da reiteração delitiva do recorrente, que ostenta a 
condição de reincidente e tem diversas passagens pela polícia, o que 
demonstra, nas palavras do magistrado de primeiro grau "personalidade voltada 
para a prática de delitos".
2. Para reconhecer, como se pretende, que o recorrente não seria o dono da 
droga, tampouco traficante, seria necessária uma análise aprofundada do 
contexto fático-probatório dos autos originários, o que se afigura inviável em 
sede de recurso em habeas corpus.
3. Recurso a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A questão trazida a deslinde abarca o exame acerca da fundamentação 

empregada no encarceramento cautelar do recorrente.

Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, toda 

custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença penal condenatória exige concreta 

fundamentação, nos termos do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, eis o teor do decisum de conversão da prisão em flagrante em 

preventiva (fl. 11):

(...) o crime de tráfico de entorpecentes imputado aos indiciados 
NATALINO PASSOS AMANCIO DA SILVA e NILTON CÉSAR DE 
OLIVEIRA, como já mencionado, foi erigido à categoria de hediondo. Não 
bastasse, a custódia cautelar faz-se necessária para a garantia da ordem 
pública, inexistindo eiva a ser sanada, salientando-se que eventual 
culpabilidade dos indiciados será objeto de apreciação no momento 
oportuno.

(...)

Ademais, as medidas cautelares, diversas da prisão, previstas no 
art. 319 do Código de Processo Penal, in casu, revelam-se 

insuficientes, diante do comprometimento da ordem pública, além de 

serem os indiciados portadores de maus antecedentes, o que 

demonstra personalidade voltada para a prática de delitos.
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Ante o exposto, diante da presença dos requisitos da prisão preventiva, 

nos termos do art. 312 c.c. o art. 313, inciso I, do Código de Processo 
Penal, converto a prisão em flagrante, em prisão preventiva, nos termos do 
art. 310, inciso II, do Código de Processo Penal.

Verifica-se, pois, que a custódia cautelar foi decretada para o resguardo da 

ordem pública, em razão da reiteração delitiva do recorrente, que ostenta a condição de 

reincidente  e tem diversas passagens pela polícia (FAC - fls. 28/32), o que demonstra, nas 

palavras do magistrado de primeiro grau "personalidade voltada para a prática de delitos", a 

conferir lastro de legitimidade à medida extrema.

Dessarte, estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 

colhidos dos próprios autos, não há imputar qualquer ilegalidade à custódia. Neste sentido:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o 

resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do 

recorrente, que já fora detido em outras oportunidades praticando a 

mercancia de entorpecentes e responde a outro processo - que já 

conta inclusive com sentença condenatória ainda não transitada em 

julgado - pela prática desse mesmo crime.
2. Recurso a que se nega provimento.
(RHC 58.937/MG, de minha Relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 

19/05/2015, DJe 27/05/2015)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. WRIT 
DENEGADO.

1. A alegada nulidade causada pela inépcia da denúncia não foi objeto de 
análise pelo Tribunal de origem, o que impede sua admissão no âmbito 
deste Superior Tribunal, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no sentido de que 
a determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos 
autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no 
art. 312 do CPP.

3. O Juiz de primeira instância apontou concretamente a presença 

dos vetores contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, 

indicando motivação suficiente para justificar a necessidade da prisão, 

uma vez que ressaltou a reiteração delitiva do paciente.
4. Habeas corpus denegado.
(HC 306.474/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 06/04/2015)
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Assim, dada as particularidades acima citadas, indicativas da necessidade do 

encarceramento, penso ser inviável a liberação do recorrente, visto que existente 

fundamentação idônea da cautelaridade.

Por fim, para reconhecer, como se pretende, que o recorrente não seria o dono 

da droga, tampouco traficante, seria necessária uma análise aprofundada do contexto 

fático-probatório dos autos originários, o que se afigura inviável em sede de recurso ordinário 

em habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0343136-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    54.986 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00020392920148260341  1420/2014  20140000725313  21947801820148260000  
RI002HW170000

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILTON CESAR DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : FRANCISCO VIEIRA PINTO JUNIOR E OUTRO(S)

ISMAEL PEDROSO CAMARGO FILHO
TENILLE PARRA LUSVARDI

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Nefi Cordeiro e Ericson Maranho 
(Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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